
AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 46898 - GO (2023/0464850-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DIVINO CARNEIRO DE ARAUJO
ADVOGADOS : LAUDO NATEL MATEUS - GO020855

ANA PAULA ROCHA NAVES DE CARVALHO - GO051081
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. DECISÃO 
QUE DENEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL POR APLICAÇÃO DE 
PRECEDENTE VINCULANTE. INVIABILIDADE DA RECLAMAÇÃO PARA 
DISCUTIR INCIDÊNCIA IMPRÓPRIA DE PRECEDENTE. UTILIZAÇÃO DO 
INSTRUMENTO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno manejado contra decisão da Presidência do STJ, que 
indeferiu liminarmente a Reclamação proposta pelo ora recorrente, ao argumento de 
descaber ajuizamento de reclamação para aferir o acerto de aplicação, na origem, de 
tese firmada sob a sistemática dos Recursos Repetitivos (fls. 2.575, e-STJ). O 
agravante defende que os precedentes invocados na decisão vergastada não são aqui 
aplicáveis, visto que não tratam de deliberação teratológica, como, segundo alega, 
sói ocorrer no presente caso.
2. Cuida-se, na origem, de Ação Civil por atos de improbidade administrativa 
consistentes na indevida utilização de bem público em benefício de 
particular. Consta que o reclamante, à luz das provas havidas nos autos, foi incurso, 
por dolo (fls. 1.899, e-STJ) na conduta prevista pelo inciso II do art. 10 da Lei 
8.249/1992 e condenado às penas do art. 12, II, do mesmo diploma normativo, por 
decisão de primeira instância que se manteve em segundo grau de jurisdição. 
Inconformado, interpôs Recurso Especial alegando ofensa aos arts. 1.022, II do 
CPC/2015; aos arts. 9º, caput e XII, 10, caput e II e 12, I, II, §§ 2º e 5º (ou parágrafo 
único, na redação dada pela Lei 14.230/2021); e ao art. 17 da Lei 8.666/1993.
3. O referido Recurso teve o seguimento denegado, sob o pressuposto de que "o 
entendimento lançado no acórdão impugnado no tocante à constatação da 
responsabilidade subjetiva do recorrente pelo ato de improbidade administrativa, 
está em consonância com a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal em sede de 
repercussão geral (Tema 1.199- ARE n. 843.989/PR), de modo que não há como 
conferir trânsito ao recurso especial, nos termos do artigo 1.030, inciso I, alínea 'b', 
do Código de Processo Civil".
4. O agravante alega, na petição inicial, que a aludida decisão viola a competência 
do STJ, a quem caberia julgar o Recurso interposto. Aduz ter havido indevida 
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aplicação de precedente não adequado à controvérsia posta no Recurso.
5. Ocorre que, nos termos já dispostos pela decisão recorrida, a orientação do STJ, 
firmada pela Corte Especial por ocasião do julgamento da RCL 36.476/SP, é no 
sentido da inviabilidade da reclamação para exame de aplicação imprópria de 
precedente oriundo de Recurso Especial repetitivo (Rcl n. 36.476/SP, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 5/2/2020, DJe 6/3/2020; AgRg na Rcl. 
38.094/GO). No caso dos autos, trancou-se o seguimento do Recurso Especial por 
incidência de precedente vinculante (AgInt nos EDcl na Rcl n. 43.514/CE, Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, DJe de 6/9/2022).
6. A decisão que denegou seguimento ao apelo do reclamante podia ser atacada pela 
via dos Embargos de Declaração ou impugnada por Agravo Interno. Neste contexto, 
ressalta a utilização do instrumento como sucedâneo recursal, o que viola as 
hipóteses dispostas pelo art. 105 da Constituição Federal e 988 do CPC/2015 (AgInt 
na Rcl n. 40.171/PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 
1/9/2020, DJe de 9/9/2020; AgInt na Rcl n. 42.381/SP, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 1/12/2022).
7. Por fim, considere-se que o precedente em que se visa afastar a incidência é do 
STF (Tema 1.199), não tendo o STJ, a rigor, atribuição legal, ao menos na via eleita 
(Reclamação), para garantir sua correta interpretação/aplicação  (art. 988, § 1, CPC).
8. Agravo Interno não provido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/04/2024 a 24/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 
                    Brasília, 24 de abril de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. DECISÃO 
QUE DENEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL POR APLICAÇÃO DE 
PRECEDENTE VINCULANTE. INVIABILIDADE DA RECLAMAÇÃO PARA 
DISCUTIR INCIDÊNCIA IMPRÓPRIA DE PRECEDENTE. UTILIZAÇÃO DO 
INSTRUMENTO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno manejado contra decisão da Presidência do STJ, que 
indeferiu liminarmente a Reclamação proposta pelo ora recorrente, ao argumento de 
descaber ajuizamento de reclamação para aferir o acerto de aplicação, na origem, de 
tese firmada sob a sistemática dos Recursos Repetitivos (fls. 2.575, e-STJ). O 
agravante defende que os precedentes invocados na decisão vergastada não são aqui 
aplicáveis, visto que não tratam de deliberação teratológica, como, segundo alega, 
sói ocorrer no presente caso.
2. Cuida-se, na origem, de Ação Civil por atos de improbidade administrativa 
consistentes na indevida utilização de bem público em benefício de 
particular. Consta que o reclamante, à luz das provas havidas nos autos, foi incurso, 
por dolo (fls. 1.899, e-STJ) na conduta prevista pelo inciso II do art. 10 da Lei 
8.249/1992 e condenado às penas do art. 12, II, do mesmo diploma normativo, por 
decisão de primeira instância que se manteve em segundo grau de jurisdição. 
Inconformado, interpôs Recurso Especial alegando ofensa aos arts. 1.022, II do 
CPC/2015; aos arts. 9º, caput e XII, 10, caput e II e 12, I, II, §§ 2º e 5º (ou parágrafo 
único, na redação dada pela Lei 14.230/2021); e ao art. 17 da Lei 8.666/1993.
3. O referido Recurso teve o seguimento denegado, sob o pressuposto de que "o 
entendimento lançado no acórdão impugnado no tocante à constatação da 
responsabilidade subjetiva do recorrente pelo ato de improbidade administrativa, 
está em consonância com a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal em sede de 
repercussão geral (Tema 1.199- ARE n. 843.989/PR), de modo que não há como 
conferir trânsito ao recurso especial, nos termos do artigo 1.030, inciso I, alínea 'b', 
do Código de Processo Civil".
4. O agravante alega, na petição inicial, que a aludida decisão viola a competência 
do STJ, a quem caberia julgar o Recurso interposto. Aduz ter havido indevida 
aplicação de precedente não adequado à controvérsia posta no Recurso.
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5. Ocorre que, nos termos já dispostos pela decisão recorrida, a orientação do STJ, 
firmada pela Corte Especial por ocasião do julgamento da RCL 36.476/SP, é no 
sentido da inviabilidade da reclamação para exame de aplicação imprópria de 
precedente oriundo de Recurso Especial repetitivo (Rcl n. 36.476/SP, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 5/2/2020, DJe 6/3/2020; AgRg na Rcl. 
38.094/GO). No caso dos autos, trancou-se o seguimento do Recurso Especial por 
incidência de precedente vinculante (AgInt nos EDcl na Rcl n. 43.514/CE, Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, DJe de 6/9/2022).
6. A decisão que denegou seguimento ao apelo do reclamante podia ser atacada pela 
via dos Embargos de Declaração ou impugnada por Agravo Interno. Neste contexto, 
ressalta a utilização do instrumento como sucedâneo recursal, o que viola as 
hipóteses dispostas pelo art. 105 da Constituição Federal e 988 do CPC/2015 (AgInt 
na Rcl n. 40.171/PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 
1/9/2020, DJe de 9/9/2020; AgInt na Rcl n. 42.381/SP, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 1/12/2022).
7. Por fim, considere-se que o precedente em que se visa afastar a incidência é do 
STF (Tema 1.199), não tendo o STJ, a rigor, atribuição legal, ao menos na via eleita 
(Reclamação), para garantir sua correta interpretação/aplicação  (art. 988, § 1, CPC).
8. Agravo Interno não provido.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto de decisão da Presidência deste Tribunal Superior que 

indeferiu liminarmente a Reclamação proposta pelo ora recorrente, ao argumento de que 

não cabe o ajuizamento de reclamação para aferir o acerto de aplicação, na origem, de 

tese firmada sob a sistemática dos Recursos Repetitivos (fls. 2.575, e-STJ).

O reclamante se opõe à decisão proferida pelo Vice-Presidente do Tribunal de 

Justiça do Estado do Goiás, que negou seguimento ao Recurso Especial, por entender que 

a decisão recorrida está em consonância com o qua nto firmado para o Tema 1.199 do 

STF. Afirma que o  decisum de origem é teratológico, uma vez que não haveria 

controvérsia acerca do referido Tema 1.199 do STF.

Em seu Agravo Interno, defende que os precedentes invocados na decisão 

vergastada não são aqui aplicáveis, porquanto não tratam de aberração, como, segundo 

alega, sói ocorrer no presente caso.  

Contraminuta às fls. 2.593 - 2.598, e-STJ.

É o Relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O Recurso 
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não comporta provimento.

Cuida-se, na origem, de Ação Civil por atos de improbidade administrativa 

consistentes na indevida utilização de bem público em benefício de particular.

Consta que o reclamante, à luz das provas havidas nos autos, foi incurso, por 

dolo (fls. 1.899, e-STJ) na conduta prevista pelo inciso II do art. 10 da Lei 8.249/1992 e 

condenado às penas do art. 12, II, do mesmo diploma normativo, por decisão de primeira 

instância que se manteve em segundo grau de jurisdição.

Irresignado, interpôs Recurso Especial alegando ofensa aos arts. 1.022, II, do 

CPC/2015; aos arts. 9º,  caput e XII, 10, caput, II, e 12, I, II, §§ 2º e 5º (ou parágrafo 

único, na redação dada pela Lei 14.230/2021); e ao art. 17 da Lei 8.666/1993.

O referido Recurso teve o seguimento denegado, sob o pressuposto de que
 
o entendimento lançado no acórdão impugnado no tocante à constatação 

da responsabilidade subjetiva do recorrente pelo ato de improbidade administrativa, 
está em consonância com a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal em sede de 
repercussão geral (Tema 1.199- ARE n. 843.989/PR), de modo  que não há como 
conferir trânsito ao recurso especial, nos termos do artigo 1.030, inciso I, alínea “b”, 
do Código de Processo Civil.

 
O agravante alega, na petição inicial, que a referida decisão viola a 

competência do STJ, a quem caberia julgar o apelo interposto. Aduz que houve a 

indevida aplicação de precedente não adequado à controvérsia posta no Recurso.

Ocorre que, nos termos já dispostos pela decisão recorrida, a orientação deste 

Superior Tribunal, firmada pela Corte Especial por ocasião do julgamento da RCL  

36.476/SP, é no sentido da inviabilidade da reclamação para exame de aplicação 

imprópria de precedente oriundo de Recurso Especial Repetitivo ((Rcl n. 36.476/SP, 

relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 5/2/2020, DJe 6/3/2020; 

AgRg na Rcl. 38.094/GO). No caso dos autos, como visto, trancou-se o seguimento do 

Recurso Especial por incidência de precedente vinculante.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NA RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO 
STJ. UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. DESCABIMENTO. 
ANÁLISE DA (IN)APLICABILIDADE DE TESE FIXADA PELO RITO 
DO RECURSO REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA.

1. A reclamação é via processual específica e não pode ser utilizada 
como sucedâneo recursal, o que se verifica na espécie, ao pretender a reclamante 
reconhecer omissão no acórdão do Tribunal de origem.

2. Não cabe reclamação para fazer juízo de (in)aplicabilidade de temas 
desta Corte firmados em repetitivos.

3. Agravo interno não provido.
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(AgInt nos EDcl na Rcl n. 43.514/CE, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Segunda Seção, DJe de 6/9/2022.)

 
A decisão que denegou seguimento ao apelo do reclamante podia ser atacada 

pela via dos Embargos de Declaração ou impugnada pela via do Agravo Interno.

Neste contexto, ressalta a utilização do instrumento como sucedâneo recursal, 

o que viola as hipóteses dispostas pelo art. 105 da Constituição Federal e 988 do 

CPC/2015.

Nessa linha:
 

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. IMPUGNAÇÃO DE 
DECISÃO ADMINISTRATIVA. MATRÍCULA EM INSTITUIÇÃO DE ENSINO. 
SUPOSTA INADIMPLÊNCIA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A reclamação constitucional constitui demanda de fundamentação 
vinculada, ou seja, cabível tão somente nas situações estritamente previstas no art. 
988 do CPC.

2. Inexistindo comando positivo deste Sodalício sobre a matéria decidida 
no julgamento reclamado, há de ser indeferida a petição inicial, por falta de interesse 
de agir.

3. A reclamação não é instrumento processual adequado para o exame 
do acerto ou desacerto da decisão impugnada, como sucedâneo de recurso.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt na Rcl n. 40.171/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Segunda Seção, julgado em 1/9/2020, DJe de 9/9/2020.)
 

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
ACÓRDÃO PROLATADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, EM 
CUMPRIMENTO À DECISÃO PROFERIDA NO RESP 1.906.292/SP, EM QUE 
RESTOU ANULADO O ACÓRDÃO ANTERIOR REFERENTE A EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECLAMADO. 
UTILIZAÇÃO DA RECLAMAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO 
CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que indeferiu liminarmente a 
presente Reclamação, eis que inadmissível a utilização da via processual eleita como 
sucedâneo recursal, ou seja, quando é cabível a interposição de recurso contra 
acórdão do Tribunal de origem.

II. Reclamação ajuizada, com fundamento nos arts. 105, I, f, da 
Constituição Federal, 988 e seguintes do CPC/2015, e 187 a 192 do RISTJ, em face 
de acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por suposto 
descumprimento da decisão proferida no REsp 1.906.292/SP - em que restou 
anulado o acórdão referente aos Embargos de Declaração, a fim de que o Tribunal 
de origem se pronunciasse, de maneira motivada, sobre as alegações da parte 
recorrente -, ante a alegada persistência de omissão no julgado.

III. Nos termos do art. 105, I, f, da Constituição Federal e 988 do CPC, a 
Reclamação tem como finalidade preservar a competência do Superior Tribunal de 
Justiça ou garantir a autoridade de suas decisões, sempre que haja indevida 
usurpação, por parte de outros órgãos, de sua competência constitucional.

IV. No caso, não se verifica qualquer das hipóteses preconizadas pelo 
texto constitucional, pois a parte reclamante procura, na verdade, utilizar-se da 
Reclamação como sucedâneo recursal, o que não é cabível.

V. Na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
reclamação é tentativa de substituição de um recurso adequado. Isso porque visa 
anular o segundo acórdão proferido por Tribunal de Justiça no âmbito de embargos 
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de declaração, apesar de STJ - em recurso especial anterior - ter determinado a 
anulação do primeiro julgamento proferido desses embargos de declaração por 
omissão" (STJ, AgInt na Rcl 41.074/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 20/08/2021). Nesse sentido: STJ, AgRg 
na Rcl 3.998/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 03/09/2010; AgRg na Rcl 12.626/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 25/11/2013; AgInt nos EDcl na Rcl 43.514/CE, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 
06/09/2022; AgInt nos EDcl na Rcl 42.613/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/06/2022.

VI. Ademais, "a utilização da reclamação para preservação da 
competência do STJ não deve ser ampliada para o controle do mérito das decisões 
tomadas por juízes inegavelmente competentes para o processo principal, fora das 
hipóteses contidas no art. 988 do CPC, sob pena de transformar o presente 
instrumento de cunho excepcional em mero sucedâneo de recurso" (STJ, Rcl 
39.884/AL, Rel. p/ acórdão Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 19/08/2022).

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt na Rcl n. 42.381/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Primeira Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 1/12/2022.)
 

Por fim, considere-se que o precedente em que se visa afastar a incidência é do 

STF (Tema 1.199), não tendo o STJ, a rigor, atribuição legal, ao menos na via eleita 

(Reclamação), para garantir sua correta interpretação (art. 988, § 1, CPC).

Ante todo o exposto, nego provimento ao Agravo Interno

É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na Rcl 46.898 / GO
Número Registro: 2023/0464850-8 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 18/04/2024 a 24/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : DIVINO CARNEIRO DE ARAUJO
ADVOGADOS : LAUDO NATEL MATEUS - GO020855

ANA PAULA ROCHA NAVES DE CARVALHO - GO051081
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIVINO CARNEIRO DE ARAUJO
ADVOGADOS : LAUDO NATEL MATEUS - GO020855

ANA PAULA ROCHA NAVES DE CARVALHO - GO051081
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2024 a 24/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de
Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 25 de abril de 2024
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